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EXTRAJUDICIAL
Assunto: Guarda Subsidiada

Autos nº 009, 010, 011, 012, 013 e 014/2016
DELIBERAÇÃO

Trata-se de Inquérito Civil que pretende a instituição de Lei Municipal instituindo o Programa de Guarda Subsidiada. 
Todos os Municípios responderam que não há Lei Municipal que atenda esse Programa e alguns Prefeitos ponderaram que já foi criado o Programa de “Acolhimento Familiar” e que ele já “atenderia todas as necessidades do Município”.

Diante desse panorama, remeta aos Prefeitos, cópia do PL de xxxx (em anexo), para servir de exemplo e de eventual modelo a ser seguido. Explique que podem existir casos práticos em que a Lei de Acolhimento Familiar não será a melhor opção, pois sempre que existir família extensa (tios, avós, primos), esta deverá ter prioridade na obtenção da guarda. Em resumo, os dois Programas são Complementares.  

Adiante que o referido Programa não traz qualquer custo para os cofres municipais, salvo se houver a necessidade de realizar o acolhimento de alguma criança em família extensa, caso em que, de qualquer forma, caso fosse ela acolhida numa Instituição, seria exigido do Município o custeio dessa criança num dos abrigos de Araguaína ou de outra cidade mais próxima, cujo valor provavelmente seria ainda maior. Por fim, assinale prazo de 10 dias para que os Prefeitos respondam se pretendem ou não acatar nossa Recomendação, o qual deverá ser respeitado rigorosamente, sob pena de tomada das providências legais.
XXXX-TO, 16 de Novembro de 2016. 
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